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Assunto: Plano Diretor 
Ref: 

Bertioga, 31 de Outubro de 2017. 

Excelentíssimo Sr. Presidente, 
Nobres Vereadores: 

Arnaldo de Oliveira Júnior, no uso de suas atribuições regimentais, vem 
perante Vossa Excelência, ouvído o Douto Plenário, apresentar a seguinte 
Indicação de: 

Entendemos que o Plano Diretor projeta o desenvolvimento do Município. 
Nossa Bertioga tem cerca de 50% de imóveis irregulares. É um dos 
Municípios que mais cresce no Estado. O orçamento não acompanha o 
crescimento populacional. O aspecto geográfico de eixo Norte e Sul é 
acentuado pela rodovía rio santos; as caracteristicas são bem definidas e 
distintas de cada lado da rodovia: a Leste observamos os serviços públicos 
mais visíveis, atendendo as classes sociais mais favorecidas. Observa-se 
ainda, necessidade de criatividade e sabedoria para realízar um Plano 
Diretor para este complexo sistema. 
Como transformar o ilegal em legalizado? Como transformar o usuário de 
gato (de água e energia elétrica) em cidadãos regulamentados? Como 
aumentar a arrecadação de impostos para a adminístração pública, 
devolver_em serviços á esta população? 
Sugiro a criação do BOLSA ÁGUA e BOLSA LUZ, visando cobrar 50% do 
valor de mercado, para as famílias vulneráveis, dentro dos limites de 
consumo considerados necessários ou saudáveis. Os praticantes de gato 
passariam a pagar 50% do consumo (uma recuperação de gastos públicos 
e de usuários pagantes) Os usuários regularmente inscritos e pagantes 
teriam possibilidade de redução dos valores das contas, pois os gatos 
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estão incluídos como perdas e resultaria em maior justiça (cada um paga o
 
que consome).
 
Estas considerações eu recomendo (que) sejam observadas durante a
 
criação do Plano Diretor.
 

Diante do Exposto, Solicito envio desta indicação ao Poder Executivo.
 

Observados os preceitos regimentais, esta é a Indicação que vaI
 
devidamente subscrita.
 

Arna~a Júnior
 
Vereador
 


